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      Carlos Eduardo de Souza Braga Governador do Amazonas Omar Abdel Aziz Vice-Governador do Amazonas Nádia Cristina d’Avila Ferreira Secretária de Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Amazonas – SDS Ruth Lílian Rodrigues da Silva Secretária Executiva da SDS Domingos Sávio Moreira dos Santos Macedo Coordenador do Centro Estadual de Unidades de Conservação do Amazonas – CEUC Luís Henrique Piva Coordenador do Centro Estadual de Mudanças Climáticas – CECLIMA Adélia Dídia Caloba Aguiar Secretária Executiva Adjunta de Gestão Ambiental Adenilza Mesquita Vieira Secretária Executiva Adjunta de Florestas e Extrativismo Valdenor Pontes Cardoso Secretário Executivo Adjunto de Articulação Institucional Daniel Borges Nava Secretário Executivo de Geodiversidade e Recursos Hídricos Néliton Marques da Silva Presidente do Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas – IPAAM Bonifácio José Baniwa Presidente da Fundação Estadual dos Povos Indígenas do Amazonas – FEPI Raimundo Valdelino Cavalcante Presidente da Agência de Desenvolvimento Sustentável – ADS Daniel Jack Feder Presidente da Companhia do Gás do Amazonas – CIGÁS Série Técnica Planos de Gestão PARQUE ESTADUAL RIO NEGRO SETOR NORTE Volumes 1 e 2 FICHA TÉCNICA DA SÉRIE TÉCNICA PLANOS DE GESTÃO COORDENAÇÃO GERAL Nádia Cristina d’Avila Ferreira SUPERVISÃO EDITORIAL Carlysson Sena (Mtb/AM 085). ORGANIZAÇÃO DE CONTEÚDO Domingos Macedo, Juliana Mota e Cláudia Steiner. REVISÃO DE CONTEÚDO Claudia Adriane, Cláudia Steiner, Domingos Macedo, João Rodrigo Leitão, Juliana Mota e Nivia Rodrigues. FOTOGRAFIAS Arquivo Conselho Nacional de Seringueiros (CNS) Arquivo Centro Estadual de Unidades de Conservação (Ceuc) SDS Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável Av. Mário Ypiranga Monteiro, 3280 - Parque 10 de Novembro Cep 69057-002 - Manaus - Amazonas Fone: (92) 3236 0208 Fax: (92) 3642 8898 Email: gabinete@sds.am.gov.br www.sds.am.gov.br AGRADECIMENTOS À toda comunidade do entorno do Parque Estadual Rio Negro Setor Norte, à equipe técnica do Centro Estadual de Unidades de Conservação (CEUC), à Fundação Vitória Amazônica (FVA), ao Projeto ARPA, à Fundação Gordon and Betty Moore Foundation, à Fundação Djalma Batista, ao Projeto Corredores Ecológicos e à Cooperação técnica alemã - GTZ. FICHA TÉCNICA DO PLANO DE GESTÃO DO PARQUE ESTADUAL RIO NEGRO SETOR NORTE GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS Carlos Eduardo de Souza Braga VICE-GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS Omar Abdel Aziz SECRETÁRIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO AMAZONAS Nádia Cristina d’Avila Ferreira CENTRO ESTADUAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DO AMAZONAS Domingos Sávio Moreira dos Santos Macedo INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO ESTADO DO AMAZONAS Neliton Marques da Silva EQUIPE TÉCNICA Equipe de planejamento Sérgio Henrique Borges (FVA) Yara da Rocha Camargo (CEUC) Clarice Bassi (CEUC) Marcelo Paustein Moreira (FVA) Simone Iwanaga (FVA) Produção e compilação final de textos Sérgio Henrique Borges (FVA) Yara da Rocha Camargo (CEUC) Clarice Bassi (CEUC) Marcelo Paustein Moreira (FVA) Simone Iwanaga (FVA) Marcelo Garcia (IPAAM) Produção de mapas e imagens de satélite Marcelo Paustein Moreira (FVA) Mapa de solos: Wenceslau Teixeira (EMBRAPA/Amazônia Ocidental) Fotografias Acervo FVA Atividades de campo e relatórios temáticos I Características socioeconômicas e históricas a) Levantamento socioeconômico dos moradores Carlos César Durigan (FVA) Delmo Roncaratti Vilela (FVA) Ruth Helena Cristo Almeida (FVA) Simone Iwanaga (FVA) Elzilene Barbosa da Silva (FVA) b) Arqueologia Raoni Bernardo Maranhão Valle (INPA) Fábio Origuela de Lira (IPHAN) II Características bióticas e do meio físico a) Caracterização de paisagens Marcelo Paustein Moreira (FVA) Henrique Eduardo M. Nascimento (INPA) Carlos César Durigan (FVA) José Ferreira Ramos (INPA) Paulo Figueiredo de Souza (assistente de campo) b) Algas Sérgio Melo (INPA) Stela V. Raupp (INPA) c) Mastofauna de médio e grande porte Simone Iwanaga (FVA) d) Avifauna Sérgio Henrique Borges (FVA) Ricardo Afonso Machado de Almeida (FVA) Gonçalo N. C. R. F. de Oliveira (INPA) e) Entomofauna Márcio Luis de Oliveira (INPA) Sarita Borges de Fáveri (FVA) Luiz Sales Aquino (INPA) Márcio Silva Pereira (estagiário) f) Ictiofauna Jansen Alfredo Sampaio Zuanon (INPA) Lucélia Nobre Carvalho (INPA) Victor Fernando V. Pazin (INPA) Fernando Pereira de Mendonça (INPA) Mário Luis Picanço Marinho (INPA) Antonio Francisco Garcez Pires (INPA) g) Geologia Nelson Reis (CPRM) José Luis Marmos (CPRM) h) Moradores locais Elino Ribeiro Peres - Seu Dino (comunidade Airão Velho) Délio Filho Cadaxo de Paulo - Delinho (comunidade Airão Velho) Antenor Raulino Anicácio – Antenor (Parque Nacional do Jáu) Jacó Saldanha de Souza - Jacó (Parque Nacional do Jáu) Roberto da Silva Moreira - Roberto (Parque Nacional do Jáu) Raimundo da Silva Moreira - Grana (Parque Nacional do Jáu) Anísio Batista Lobato - Seu Anisio (Parque Nacional do Jáu) Messias Queiroz Castanheide - Caboclo (rio Carabinani) Leonardo Mendes Castanheide - Leonardo (rio Carabinani) Jesus de Nazaré Sena Solar - Nazaré (rio Carabinani) Manoel Roberto da Silva - Manoel Porrada (rio Carabinani) Elielson da Silva Rodrigues (rio Puduari) Adelson Rodrigues Barbosa (rio Puduari) III Mapeamento participativo de uso de recursos Marcelo Paustein Moreira (FVA) Simone Iwanaga (FVA) Ricardo Afonso Machado de Almeida (FVA) Ruth Helena Cristo Almeida (FVA) André Luiz Soler de Oliveira (FVA) Elzilene Barbosa da Silva (FVA) Olívia Joyce Mousinho da Rocha Ferreira (FVA) Denise Ceravolo Verreschi (voluntária) Adriano Gonçalves (voluntário) IV Oficinas de capacitação de moradores Yara da Rocha Camargo (CEUC) Maurício Pessoa (SDS) Elisângela Sousa do Nascimento (CEUC) Marcelo Cortez (CEUC) Elzilene Barbosa da Silva (FVA) Rachel Ribeiro Lange (FVA) Sérgio Henrique Borges (FVA) a) Representantes de moradores de comunidades do Parque e área de entorno Délio Filho Cadaxo de Paulo – Delinho, Francisco de Assis - Chiquinho (Airão Velho) Antônio Carlos Rodrigues de Lima – Cuxiú, Henrique D. S. Coelho (Santo Elias) Carlos Rodrigues de Oliveira, Maria de Fátima Rodrigues de Lima (Mirituba) Carlinhos Brazão Nogueira, Cleonor da Silva Brasão (Castanho) Dorcas da S. Barros (Igrejinha) Anatólio Batista da Redenção, Jucimar S. Avelino (São Pedro do Puduari) Acácio de Souza Pereira (Bom Jesus do Puduari) Rosedilson Leitão Jardim - Dílson (Aracari) Rosenil Alves Carvalho (Sobrado) Brenda Santos Moraes Soares, Bruno Marchena (outros participantes) b) Tripulação Célio Ribeiro dos Santos (FVA) Cledson Lopes Brasil (assistente de barco) Marcelina de Oliveira Pereira (cozinheira) Giolaine dos Santos Silva (cozinheira) Deusdete da Silva Neres (cozinheira) INSTITUIÇÕES CITADAS NESTE VOLUME AMAZONASTUR – Empresa Estadual de Turismo APACBJP - Associação dos Produtores Agrícolas da Comunidade Bom Jesus do Puduari CEUC - Centro Estadual de Unidades de Conservação do Amazonas CPRM – Serviço Geológico do Brasil EMBRAPA – Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária FVA – Fundação Vitória Amazônica IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística INCRA – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária INPA – Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia IPAAM – Instituto de Proteção Ambiental do Estado do Amazonas IPHAN - Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional ITEAM – Instituto de Terras do Estado do Amazonas MANAUSTUR – Fundação Municipal de Turismo Rede de Conservação do Amazonas SDS – Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Amazonas SEAGA – Secretaria Executiva Adjunta de Gestão Ambiental SEAP - Secretaria Adjunta de Projetos Especiais STRNA - Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Novo Airão UFAM – Universidade Federal do Amazonas UGMUC - Unidade Gestora do Centro Estadual de Mudanças Climáticas e do Centro Estadual de Unidades de Conservação UNESCO – Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura SUMÁRIO APRESENTAÇÃO GOVERNADOR...............................................................15 APRESENTAÇÃO SDS........................................................................................16 APRESENTAÇÃO CEUC....................................................................................17 Volume 1...................................................................................................................18 1. Introdução............................................................................................................19 2. Histórico de Planejamento.................................................................................21 3. Contexto Atual do Sistema de Unidades de Conservação no Amazonas....................................................................................26 4. Informações Gerais.............................................................................................32 4.1. Ficha técnica da unidade de conservação.....................................................33 4.2. Acesso à unidade de conservação..................................................................34 4.3. Histórico de criação e antecedentes legais....................................................34 4.4. Origem do nome e proposta para sua alteração..........................................36 4.5. Situação fundiária..............................................................................................37 5. Caracterização dos Fatores Abióticos...............................................................42 5.1. Aspectos geológicos.........................................................................................43 5.2. Relevo e solo......................................................................................................45 5.3. Clima e hidrologia.............................................................................................48 6. Caracterização dos Fatores Bióticos.................................................................51 6.1. Caracterização da vegetação............................................................................52 6.1.1. Paisagens.........................................................................................................53 6.1.2. Florística e estrutura das fitofisionomias...................................................61 6.1.3. Flora planctônica...........................................................................................67 6.2. Caracterização da fauna...................................................................................69 6.2.1. Abelhas Euglossini........................................................................................69 6.2.2. Formigas.........................................................................................................74 6.2.3. Peixes...............................................................................................................76 6.2.4. Aves.................................................................................................................82 6.2.5. Mamíferos de médio e grande porte..........................................................88 6.3. Conservação da biodiversidade......................................................................94 PLANO DE GESTÃO PARQUE ESTADUAL RIO NEGRO SETOR NORTE 11 6.3.1. Espécies endêmicas.......................................................................................94 6.3.2 Espécies ameçadas de extinção e raras........................................................96 6.3.3.Espécies sob intensa utilização.....................................................................100 7. Caracterização Histórica e Socioeconômica da População Residente e da Zona de Amortecimento................................................................................103 7.1. Aspectos históricos e culturais.......................................................................105 7.2. Distribuição espacial e demografia................................................................107 7.2.1. Núcleos familiares.........................................................................................109 7.2.2. Sexo e idade....................................................................................................109 7.2.3. Locais de nascimento....................................................................................110 7.2.4. Ocupação da área por imigração.................................................................112 7.2.5. Mobilidade......................................................................................................114 7.2.6. Etnia................................................................................................................114 7.3. Organização comunitária.................................................................................114 7.3.1. Infraestrutura, serviços e demandas sociais..............................................115 7.3.2. Associações comunitárias.............................................................................117 7.4. Padrão de uso dos recursos naturais..............................................................118 7.4.1. Quadro geral...................................................................................................119 7.4.2. Recursos do extrativismo vegetal................................................................120 7.4.3. Recursos do extrativismo animal................................................................131 7.4.4. Atividades agrícolas.......................................................................................135 7.5. Principais atividades econômicas e seus impactos......................................136 7.5.1. Quadro geral...................................................................................................137 7.5.2. Agricultura......................................................................................................141 7.5.3. Extrativismo vegetal......................................................................................142 7.5.4. Extrativismo animal......................................................................................143 7.5.5. Turismo...........................................................................................................144 7.6. Percepção dos moradores sobre a unidade de conservação......................145 8. Aspectos Institucionais.......................................................................................147 8.1. Recursos humanos e infraestrutura...............................................................148 8.2. Estrutura organizacional..................................................................................148 9. Potencialidades, Ameaças e Impactos da Região............................................150 12 SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 9.1. Potencialidades..................................................................................................151 9.1.1. Aspectos histórico-arqueológicos...............................................................151 9.1.2. Belezas cênicas...............................................................................................152 9.1.3. Pesquisas científicas.......................................................................................154 9.2. Ameaças e impactos.........................................................................................155 9.2.1. Exploração de cipó-titica sem manejo.......................................................155 9.2.2. Exploração comercial de seixo e areia........................................................156 9.2.3. Pesca comercial..............................................................................................157 9.2.4. Exercícios de tiros.........................................................................................157 10. Declaração de Significância do Parque Estadual Rio Negro Setor Norte...........................................................................................159 10.1. Considerações sobre os limites do Parque Estadual Rio Negro Setor Norte: Sugestões para uma re-delimitação............................162 11. Referências Bibliográficas.................................................................................165 Volume 2...................................................................................................................176 1. Missão e visão de futuro do Parque Estadual Rio Negro Setor Norte...........................................................................184 1.1 Missão..................................................................................................................185 1.2 Visão de Futuro.................................................................................................187 2. Zoneamento do Parque Estadual Rio Negro Setor Norte............................193 2.1. O pré-zoneamento da unidade.......................................................................194 2.2. O zoneamento da unidade..............................................................................198 2.2.1. Zona de Uso Intensivo.................................................................................200 2.2.2. Zona de Uso Extensivo................................................................................201 2.2.3. Zona Especial.................................................................................................203 2.2.4. Zona de Uso Conflitivo................................................................................206 2.2.5. Zona Primitiva...............................................................................................207 2.2.6. Recomendações gerais..................................................................................209 2.3. Zona de amortecimento da unidade..............................................................210 3. Estratégia Geral de Gestão.................................................................................212 3.1. Situação atual de gestão...................................................................................213 PLANO DE GESTÃO PARQUE ESTADUAL RIO NEGRO SETOR NORTE 13 3.2. Estágio inicial de gestão...................................................................................215 3.3. Estágio intermediário de gestão.....................................................................217 3.4. Estágio avançado de gestão.............................................................................218 4. Programas de Gestão..........................................................................................220 4.1. Programa de Conhecimento...........................................................................222 4.1.1. Subprograma Pesquisa..................................................................................222 4.1.2. Subprograma Monitoramento Ambiental.................................................227 4.2. Programa de Uso Público...............................................................................230 4.2.1. Subprograma Recreação...............................................................................230 4.2.2. Subprograma Interpretação e Educação Ambiental................................234 4.2.3. Subprograma Divulgação.............................................................................237 4.3. Programa de Manejo do Meio Ambiente.....................................................239 4.3.1 Subprograma Manejo.....................................................................................240 4.3.2 Subprograma Proteção..................................................................................240 4.4. Programa de Apoio às Comunidades............................................................243 4.4.1 Subprograma Apoio à Organização Social.................................................243 4.4.2 Subprograma Geração de Renda.................................................................247 4.4.3. Subprograma Melhoria de Qualidade de Vida..........................................249 4.5. Programa de Operacionalização.....................................................................251 4.5.1. Subprograma Regularização Fundiária.......................................................251 4.5.2. Subprograma Administração.......................................................................253 4.5.3. Subprograma Infraestrutura e Equipamentos..........................................256 4.5.4. Subprograma Cooperação e Articulação Institucional............................257 4.6. Programa de Monitoramento e Avaliação....................................................259 4.6.1. Subprograma Avaliação e Monitoramento dos Programas....................259 4.6.2. Subprograma Avaliação e Monitoramento da Gestão.............................261 5. Cronograma Físico Financeiro..........................................................................263 14 SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL APRESENTAÇÃO GOVERNADOR Desde o ano de 2003 estamos trabalhando de forma incansável na conservação de nossas florestas, nosso bem maior e orgulho de todos os amazonenses. Contabi- lizando 41 Unidades de Conservação Estaduais, nossa gestão ampliou em 160% as áreas protegidas do Amazonas. Para facilitar a informação ao público sobre todos os Planos de Gestão que permitiram a implementação destas Unidades de Conser- vação, o governo do Amazonas, por meio da Secretaria de Estado do Meio Ambien- te e Desenvolvimento Sustentável do Amazonas – SDS e do Centro Estadual de Unidades de Conservação – CEUC, vinculado a esta secretaria, coloca à disposição da sociedade a Série Técnica Planos de Gestão. Nos últimos seis anos a criação das Unidades de Conservação do Estado foi pautada, obrigatoriamente, pelos estudos técnicos e de consulta pública, que permi- tiram identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados e as catego- rias mais apropriadas para as Unidades, porém, esses processos só foram desenca- deados a partir da manifestação expressa das nossas populações locais. A elas nosso respeito e agradecimento por contribuírem com a conservação do nosso grandioso patrimônio natural e etno-cultural. A Série Técnica Planos de Gestão é o esforço em sistematizar informações necessárias para o processo de tomada de decisão, visando orientar o uso dos recur- sos naturais com a participação dos comunitários residentes das Unidades de Con- servação Estaduais, a quem especialmente dedicamos este trabalho. A publicação desta série é um passo importante na implementação e garantia da conservação da biodiversidade, atitude que o povo do Amazonas aprova. Parabenizamos a equipe da SDS e CEUC pela iniciativa, e esperamos que a presente publicação contribua como uma ferramenta de trabalho para os profissionais da área ambiental, agentes públicos, empresários, ambientalistas, professores e estudantes. Eduardo Braga Governador do Amazonas PLANO DE GESTÃO PARQUE ESTADUAL RIO NEGRO SETOR NORTE 15 APRESENTAÇÃO SDS A Série Técnica Planos de Gestão foi desenvolvida com o objetivo de facilitar o acesso ao diagnóstico socioeconômico ambiental e planejamento participativo de cada Unidade de Conservação (UC), a começar com quatro Planos de Gestão: 01. Reserva de Desenvolvimento Sustentável Cujubim, 02. Parque Estadual Sumaúma, 03. Reserva de Desenvolvimento Sustentável Uatumã e 04. Parque Estadual Rio Negro Setor Norte. É uma grata satisfação apresentar mais uma obra da nossa secretaria produzida para consulta da sociedade. É importante destacar que as Unidades de Conservação são instrumentos legais no processo de conservação e recuperação da biodivers- idade, das funções ecológicas, da qualidade ambiental e da paisagem natural, além de ser um instrumento fundamental para a realização de pesquisas científicas, visitação pública, recreação e atividades de educação ambiental. A Série Técnica Planos de Gestão é fruto do trabalho de construção coletiva en- tre a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SDS) e o Centro Estadual de Unidades de Conservação (CEUC), junto aos comunitários de cada Unidade de Conservação (UC) e instituições que contribuem com a gestão das áreas protegidas do Amazonas. Esse trabalho foi desenvolvido com o objetivo de facilitar o acesso ao diagnóstico socioeconômico ambiental e planejamento par- ticipativo de cada UC. Uma boa leitura a todos! Nádia Cristina d´Avila Ferreira Secretária de Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – SDS 16 SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL APRESENTAÇÃO CEUC Os Planos de Gestão das Unidades de Conservação são uma ferramenta funda- mental para assegurar a efetividade de implementação das Áreas Protegidas. Além de ser um elemento obrigatório previsto pela legislação do Sistema Nacional e dos Sistemas Estaduais de Unidades e Conservação configuram-se como referência para os gestores, moradores, associações comunitárias, parceiros co-gestores, e demais entidades governamentais e não governamentais que estão direta e indiretamente envolvidas nos processos de gestão dessas áreas. Os Planos de Gestão são também a principal fonte de consulta para que os membros dos Conselhos Gestores das Unidades e Conservação possam embasar seu processo de tomada de decisão, visando a orientar, da melhor maneira pos- sível, a conservação e uso dos recursos naturais, a resolução de conflitos, a pesquisa científica, a proteção, dentre outros aspectos que possam afetar a sobrevivência das comunidades e a manutenção destes espaços protegidos ao longo do tempo. Tem o desafio de incorporar, no seu conteúdo, informação de qualidade e confiabilidade quanto a conciliar a conservação da natureza, o provimento de serviços ambientais, as demandas sociais, e os direitos coletivos das comunidades envolvidas com a Uni- dade de Conservação. A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, por meio do Centro Estadual de Unidades de Conservação, nesta Série Técnica Planos de Gestão, disponibiliza para a sociedade, as informações contidas nos Planos de Gestão das Unidades de Conservação Estaduais, demonstrando como estamos as- sumindo o compromisso de envolver a participação social na implementação das suas áreas protegidas, bem como, o compromisso de relacionar conservação e de- senvolvimento sustentável e melhoria da qualidade de vida das comunidades que habitam as florestas do nosso estado. Domingos S. Macedo Coordenador do Centro Estadual de Unidades de Conservação – CEUC PLANO DE GESTÃO PARQUE ESTADUAL RIO NEGRO SETOR NORTE 17 Série Técnica Planos de Gestão PARQUE ESTADUAL RIO NEGRO SETOR NORTE Volume 1 18 SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 1. INTRODUÇÃO Foto: Arquivo CNS PLANO DE GESTÃO PARQUE ESTADUAL RIO NEGRO SETOR NORTE 19 Plano de manejo, segundo a Lei 9.985/2000 que cria o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), é um “documento técnico medi- ante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas ne- cessárias à gestão da unidade”. O Roteiro para Elaboração de Planos de Gestão para as Unidades de Conservação Estaduais do Amazonas recomenda que se aplique o termo planos de gestão em substituição a planos de manejo com vistas a padronizar a nomenclatura referente ao gerenciamento de unidades de conservação no Estado. No Sistema Estadual de Unidades de Conservação do Amazonas (SEUC), insti- tuído pela Lei Complementar 53 de 2007, Parque Estadual é uma das seis categorias de unidades de conservação públicas que fazem parte do grupo das unidades de proteção integral. O objetivo básico de um Parque Estadual é a “preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisa científica e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico” (Lei 9.985/2000 que institui o SNUC e Lei Complementar 53/2007 que institui o SEUC). O presente documento apresenta o plano de gestão do Parque Estadual Rio Negro Setor Norte e conforme o Roteiro para Elaboração de Plano de Gestão para as Unidades de Conservação Estaduais do Amazonas, o documento está di- vidido em dois volumes. O primeiro volume apresenta um diagnóstico da unidade descrevendo as características físicas, biológicas, socioeconômicas e institucionais e a declaração de significância da unidade de conservação. O segundo volume é de- nominado Planejamento, onde são apresentados as definições da missão e visão de futuro, o zoneamento e os programas de gestão da unidade. 20 SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 2. HISTÓRICO DE PLANEJAMENTO Foto: Arquivo CNS PLANO DE GESTÃO PARQUE ESTADUAL RIO NEGRO SETOR NORTE 21 As ações para implementação do Parque Estadual Rio Negro Setor Norte foram iniciadas em 2004, quando o Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (IPAAM), então órgão gestor das unidades de conservação estaduais, realizou as primeiras articulações com os moradores das comunidades do baixo rio Negro, no contexto do Projeto Corredores Ecológicos. Estas ações tiveram o objetivo inicial de começar o processo de criação de um conselho único para o mosaico de unidades de conservação estaduais e federais do baixo rio Negro. Em 2004, o IPAAM contou com recursos financeiros do Programa Áreas Protegidas da Amazônia (ARPA), através da elaboração do primeiro Plano Operativo Anual (POA) do Parque e, a partir de 2005, da Fundação Gordon & Betty Moore, que possibilitaram o estabelecimento de um escritório na cidade de Novo Airão e a contratação de três técnicos para atuarem na gestão do Parque. Em 2004, o IPAAM também firmou parceria com a Fundação Vitória Amazônica (FVA), formalizada através de Termo de Cooperação Técnica, com vistas à elaboração do plano de gestão da unidade, em que a primeira ação seria a elaboração de um estudo de diagnóstico sócio-ambiental do Parque. O processo de elaboração do plano de gestão do Parque é descrito em detalhes mais abaixo. No mesmo ano e até 2008, as ações junto aos moradores foram continuadas agora em torno do processo de criação do Conselho Consultivo do Parque. Durante este período diferentes atores sociais foram agregados em reuniões e oficinas, e em junho de 2008 o Conselho Consultivo do Parque Estadual Rio Negro Setor Norte foi oficialmente criado (Portaria SDS/GS no. 067/2008 publicada em 12 de Junho de 2008). Entre 2006 e 2007, também foram realizadas algumas atividades pontuais de educação ambiental vinculadas à Semana do Meio Ambiente e ao Mini Eco- festival Estudantil de Arte e Cultura do Peixe-boi, junto às comunidades do Parque e entorno, tendo como público-alvo os alunos das instituições de ensino de Novo Airão. Em 2007, a gestão das unidades de conservação do Estado do Amazonas e assim como a do Parque Estadual Rio Negro Setor Norte, passou a ser de responsabilidade do Centro Estadual de Unidades de Conservação do Amazonas (CEUC), órgão diretamente subordinado à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Amazonas (SDS). Neste mesmo ano, foram realizadas algumas atividades de mobilização e capacitação de moradores do Parque 22 SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL e entorno para atuarem como agentes ambientais voluntários. Esse processo encontra-se em andamento, aguardando a publicação da Instrução Normativa para legitimar o credenciamento dos agentes pelo Governo do Estado do Amazonas. Também em 2007, foram desenvolvidas ações para a seleção e capacitação de moradores do Parque para atuarem como monitores ambientais no Programa de Monitoramento da Biodiversidade e do Uso dos Recursos Naturais em Unidades de Conservação Estaduais do Amazonas (ProBUC). Desde então o ProBUC vem sendo implementado no Parque, com recursos financeiros do ARPA, Fundação Gordon & Betty Moore e Projeto Corredores Ecológicos. O Parque Estadual Rio Negro Setor Norte teve sua gestão avaliada em alguns momentos, com a aplicação das ferramentas Tracking Tools, utilizada pelo ARPA para avaliar os avanços de gestão nas unidades que recebem recursos do programa (abril de 2005 e maio de 2006), e Indicadores de Efetividade da Implementação de Unidades de Conservação Estaduais do Amazonas, metodologia desenvolvida por técnicos da própria SDS (setembro de 2005 e outubro de 2006). As ações mais consistentes visando a elaboração do plano de gestão do Parque Estadual Rio Negro Setor Norte foram iniciadas em 2004 com o objetivo de planejar e realizar atividades para uma caracterização sócio-ambiental do Parque. Para isto, foram realizadas oficinas das quais participaram técnicos da FVA, do IPAAM e da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Amazonas (SDS), para apresentação da metodologia a ser adotada para o diagnóstico biológico e social da unidade, bem como para o nivelamento dos pesquisadores participantes em relação à metodologia de Avaliação Ecológica Rápida (AER), uma abordagem desenvolvida pela The Nature Conservancy (Sayre et al. 2003). Em outubro de 2004 foi realizada a primeira expedição ao rio Carabinani dentro dos limites do Parque, para coleta de dados biológicos. Os trabalhos de caracterização biológica tiveram continuidade em 2005, quando foram realizadas excursões para coleta de dados complementares aos rios Carabinani (fevereiro) e Puduari (abril), conduzidas por pesquisadores da FVA e do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA). Em abril de 2005, também foram realizadas as coletas de dados para a caracterização socioeconômica das comunidades residentes e usuárias do Parque, conduzidas por pesquisadores da FVA. PLANO DE GESTÃO PARQUE ESTADUAL RIO NEGRO SETOR NORTE 23 Em agosto de 2005, dando continuidade aos trabalhos de caracterização do Parque Estadual Rio Negro Setor Norte, foi realizada uma excursão a todas as comunidades e localidades do interior do Parque para a coleta de dados sobre uso de recursos naturais pelos moradores. O estudo foi conduzido pelo Núcleo de Geoprocessamento da FVA, que iniciou a montagem de um Sistema de Informações Geográficas (SIG) para o Parque, contendo mapas temáticos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), imagens de satélite Landsat e Shuttle Radar Topography Mission (SRTM), e os dados sobre uso de recursos naturais pelos moradores do Parque, entre outros produtos. Os resultados da fase de caracterização do Parque foram consolidados em parte no relatório “Uma análise de conservação da biodiversidade e gestão do Parque Estadual do Rio Negro - Setor Norte, Amazonas, Brasil”, elaborado pela FVA e submetido para apreciação do IPAAM e da SDS, e que serviu de base para o conteúdo do Volume I deste plano de gestão. O ano de 2006 foi caracterizado como um período de articulações e capacitação dos principais atores relacionados ao plano de gestão do Parque Estadual Rio Negro Setor Norte incluindo os moradores da unidade, pesquisadores, empresários de turismo e poder público do município de Novo Airão. Em 10 e 11 de junho e 14 e 15 de outubro, foram realizadas duas oficinas com os representantes das comunidades, onde foram discutidos conceitos básicos de planejamento e gestão de unidades de conservação, zoneamento e conteúdo dos programas e subprogramas de manejo previstos no Roteiro para Elaboração de Planos de Gestão para as Unidades de Conservação Estaduais do Amazonas. Um dos resultados mais relevantes destas oficinas foi a proposta de um zoneamento preliminar. Em julho e setembro, foram realizadas reuniões técnicas para as quais foram convidados pesquisadores de várias instituições, como INPA, Serviço Geológico do Brasil (CPRM), Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) e Universidade Federal do Amazonas (UFAM). O objetivo destas reuniões era apresentar uma síntese do conhecimento sobre o Parque e discutir preliminarmente a estrutura de um programa de pesquisas para a unidade. Na reunião de setembro foram planejados trabalhos de campo complementares sobre a diversidade geológica e arqueológica da região, uma vez que estes estudos não haviam sido desenvolvidos nas fases de campo de 2004 e 24 SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 2005. A excursão para coleta de dados geológicos e arqueológicos foi então realizada pela FVA no período de 11 a 19 de novembro de 2006. A equipe de planejamento encontrou certa dificuldade em articular o setor dos empresários de turismo. Em 04 de outubro, técnicos da FVA, da SDS e do IPAAM apresentaram os trabalhos em andamento e planejados no contexto da consolidação do plano de gestão do Parque, para o trade de turismo, em uma reunião da qual participaram empresários e representantes oficiais do turismo no Amazonas, a Fundação Municipal de Turismo (MANAUSTUR) e a Empresa Estadual de Turismo (AMAZONASTUR). A equipe de planejamento apresentou a estratégia de elaboração do plano de gestão do Parque às instituições que atuam em Novo Airão em 07 de outubro de 2006 e a representantes do poder público de Novo Airão, em uma audiência na Câmara de Vereadores daquele município, em 23 de outubro deste ano. Finalmente, em 1º de dezembro de 2006, a equipe de planejamento reuniu-se para rever as estratégias e atividades voltadas à elaboração do plano de gestão do Parque Estadual Rio Negro Setor Norte, quando foi definida uma agenda para consolidar a primeira versão do Volume I deste plano de gestão. Em 2007, foi iniciada a elaboração do Volume II deste plano de gestão. Foram realizadas várias reuniões técnicas conduzidas pela equipe de planejamento e das quais participaram técnicos do CEUC (todos os Programas), do ProBUC (Programa de Conhecimento), do Instituto de Pesquisas Ecológicas (IPÊ) e do Programa de Educação da FVA (Programa de Uso Público), do Programa de Organização Social da FVA (Programa de Apoio às Comunidades), do trade de turismo de Manaus e Novo Airão (Programa de Uso Público) e do IPAAM (Programas de Manejo do Meio Ambiente). PLANO DE GESTÃO PARQUE ESTADUAL RIO NEGRO SETOR NORTE 25 3. CONTEXTO ATUAL DO SISTEMA DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO NO AMAZONAS Foto: Arquivo CNS 26 SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL O Amazonas é o maior Estado do Brasil possuindo uma área gigantesca de aproximadamente 157 milhões de hectares que faz fronteira com três países (Peru, Colômbia e Venezuela) e outros cinco Estados brasileiros (Acre, Rondônia, Mato Grosso, Pará e Roraima). Esta imensa região ocupa cerca de 24% da área de todo o bioma amazônico1, uma representatividade maior do que a de países inteiros como Peru (10%) e Colômbia (7%). Os maiores rios do mundo (e.g. Solimões/Amazonas, Negro, Madeira, Purus) atravessam o Amazonas compondo um dos ecossistemas aquáticos mais complexos do planeta. Além disso, uma incrível e ainda pouco conhecida biodiversidade é encontrada nos vários tipos de ecossistemas aquáticos e terrestres do Estado. A taxa de desmatamento no Estado tem aumentado nos últimos anos, o que tem preocupado ambientalistas. Ainda assim, uma grande área do Amazonas ainda não foi afetada por desmatamento em larga escala. Por todas estas características, o Estado do Amazonas é uma das regiões mais estratégicas para a conservação e uso sustentável da biodiversidade do mundo. O Amazonas providencia grandes oportunidades para a implementação de estratégias de conservação da biodiversidade, com destaque para a criação e implementação de um sistema de áreas protegidas. O atual sistema de unidades de conservação do Amazonas é composto de 68 unidades de conservação, sendo 34 estaduais e 34 federais, cobrindo uma área de mais de 38 milhões de hectares ou cerca de 25% da área do Estado (Tabela 3.1, Figura 3.1). Neste cômputo não estão incluídas as unidades municipais e privadas (Reservas Particulares do Patrimônio Natural) que têm uma contribuição modesta para o sistema de áreas protegidas no Estado. Das categorias previstas no Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) somente Monumentos Naturais, Refúgios da Vida Silvestre e Reservas de Fauna não estão representadas no sistema. 1 Segundo Mittermeier et al. (2002) o bioma amazônico ocupa uma área de cerca de 668.392.600 hectares. PLANO DE GESTÃO PARQUE ESTADUAL RIO NEGRO SETOR NORTE 27 Figura 3.1. Unidades de conservação estaduais e federais do Estado do Amazonas. Os números se referem às unidades listadas no Anexo I. Tabela 3.1. Sistema de unidades de conservação existente no Estado do Amazonas atualizado até julho de 2008. No cômputo da área foram considerados os valores descritos no Anexo I deste documento e inclui sobreposições de algumas unidades entre si e com outras categorias de áreas protegidas, como terras indígenas. Número de unidades Área em unidades de Esfera de gestão / Categoria de conservação conservação (hectares) Proteção integral estadual 8 3.068.464 Parque Estadual (PE) 7 3.031.564 Reserva Biológica (RB) 1 36.900 Proteção integral federal 14 10.857.921 Estação Ecológica (EE) 4 1.230.767 Parque Nacional (PN) 7 8.398.688 Reserva Biológica (RB) 3 1.228.467 Uso sustentável estadual 26 13.571.243 Área de Proteção Ambiental (APA) 5 1.780.180 28 SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL Floresta Estadual (FE) 6 1.544.054 Reserva de Desenvolvimento 12 9.402.016 Sustentável (RDS) Reserva Extrativista (RESEX) 3 844.993 Uso sustentável federal 20 11.116.458 Área de Relevante Interesse 2 18.288 Ecológico (ARIE) Floresta Nacional (FN) 9 7.582.193 Reserva Extrativista (RESEX) 9 3.515.977 Total 68 38.614.086 Existe entre as unidades de conservação do Amazonas uma significativa área de sobreposições envolvendo 6 unidades estaduais e 7 federais, que têm suas áreas sobrepostas parcialmente entre si ou a uma ou duas terras indígenas (de um total de 11 terras indígenas envolvidas). Integradas, as áreas de sobreposição somam 3.422.548 hectares (cerca de 9% da área total em unidades de conservação no Estado). As unidades de conservação do Estado do Amazonas que possuem maior proporção de área com alguma sobreposição são: a Reserva Biológica Morro dos Seis Lagos com 100% da área sobreposta ao Parque Nacional Pico da Neblina; a Floresta Nacional Amazonas com 92% da área sobreposta à Terra Indígena Yanomami (87% da área da Floresta Nacional) e ao Parque Estadual Serra do Aracá (62% da área da Floresta Nacional); o Parque Estadual Serra do Aracá com 86% da área sobreposta à Terra Indígena Yanomami (81% da área do Parque Estadual) e à Floresta Nacional Amazonas (70% da área do Parque Estadual); e o Parque Nacional Pico da Neblina com 53% da área sobreposta à Terra Indígena Yanomami (49% da área do Parque Nacional), à Terra Indígena Médio Rio Negro II e à Reserva Biológica Morro dos Seis Lagos (ambas com 2% da área do Parque Nacional). Com exceção destas, as sobreposições tendem a ocupar uma pequena percentagem das unidades (entre 0,1% e 24%) (Fonte: Núcleo de Geoprocessamento da Fundação Vitória Amazônica). O processo de criação de unidades de conservação no Estado do Amazonas seguiu uma tendência ocorrida na Amazônia brasileira (Borges et al. 2007), começando a se intensificar na década de 80, com a criação de várias unidades PLANO DE GESTÃO PARQUE ESTADUAL RIO NEGRO SETOR NORTE 29 pelo governo federal. Até 1989 havia uma unidade de conservação estadual e 14 federais no Amazonas. Ao longo da década de 90, no entanto, o governo estadual no Amazonas tomou a frente dos processos de criação tanto em termos de unidades individuais (11 unidades estaduais criadas na década contra 3 federais) quanto em área ocupada pelas mesmas (mais de 7 milhões de hectares em unidades estaduais criadas na década contra cerca de 1 milhão e seiscentos mil federais). Até 1999, o governo estadual acumulava 12 unidades cobrindo cerca de 7.404.985 hectares contra 17 unidades federais cobrindo cerca de 10.828.023 hectares de área. Assim como observado em toda a Amazônia brasileira (Borges et al. 2007), o processo de criação de unidades de conservação no Estado do Amazonas se consolidou definitivamente a partir do ano 2000, período no qual mais da metade das unidades foram criadas. Durante esta década, o governo estadual no Amazonas continuou à frente do processo de criação (22 unidades estaduais criadas na década contra 17 federais) porém com as unidades estaduais cobrindo uma área menor em comparação às unidades federais (cerca de 9 milhões de hectares em unidades estaduais criadas na década contra 11 milhões de hectares em unidades federais). Até julho de 2008, o número de unidades de conservação estaduais e federais mantinha-se equilibrado no Estado do Amazonas (34 cada), porém com as unidades federais superando as estaduais em área (16.639.707 hectares em unidades estaduais contra 21.974.379 hectares em unidades federais) (Tabela 3.1). Para esta análise foi considerada a base de dados constante no Anexo I deste volume, em grande parte compilada de fontes legais e que inclui áreas de sobreposição. No Estado do Amazonas, existem mais unidades de conservação de uso sustentável que unidades de proteção integral, em número (68% do número total de unidades) e em área (64% da área total em unidades). Tanto nas esferas federal como estadual são criadas mais unidades do grupo de uso sustentável (Tabela 3.1). Na esfera federal, no entanto, a proporção de área criada é um pouco mais equilibrada entre os dois grupos de unidades (uso sustentável: 51%, proteção integral: 49% da área total em unidades federais). Em contraste, a área ocupada por unidades estaduais de uso sustentável é pelo menos quatro vezes maior à área ocupada por unidades de proteção integral (uso sustentável: 82%, proteção integral: 18% da área total em unidades estaduais). Algumas categorias são relativamente 30 SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL melhor representadas do que outras. Entre as estaduais, 35% das unidades e 56% da área em unidades de conservação são da categoria Reserva de Desenvolvimento Sustentável (Tabela 3.1). Os Parques Nacionais, Florestas Nacionais e Reservas Extrativistas são as unidades federais mais importantes tanto em termos de unidades quanto de área ocupada (Tabela 3.1). Uma das características mais importantes de uma unidade de conservação é o seu tamanho já que reservas devem ser grandes o suficiente para manter populações viáveis de animais e plantas (Peres 2005). As unidades de conservação encontradas no Amazonas apresentam tamanhos extremamente variados desde 51 hectares (Parque Estadual Sumaúma) até 2.450.381 hectares (Reserva de Desenvolvimento Sustentável Cujubim). A maioria das unidades de conservação, incluindo as estaduais e federais, tem seu tamanho variando de 100 mil a 500 mil hectares (41% do número total de unidades). O governo estadual criou um número ligeiramente maior de unidades de conservação pequenas (até 100 mil hectares), enquanto que a maioria das reservas de porte mediano (entre 500 mil a 1 milhão de hectares) foi criada pelo governo federal. Existem 12 megareservas de mais de 1 milhão de hectares no Amazonas (18% do número total de unidades), sendo 7 delas federais e 5 estaduais (Anexo i). PLANO DE GESTÃO PARQUE ESTADUAL RIO NEGRO SETOR NORTE 31 4. INFORMAÇÕES GERAIS Foto: Arquivo CNS 32 SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 4.1. Ficha técnica da unidade de conservação Nome Parque Estadual Rio Negro Setor Norte Centro Estadual de Unidades de Conservação (CEUC) / Unidade gestora Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SDS). Manaus: Rua Recife 3280, Parque 10 de Novembro, CEP 69050-030, Manaus – AM. Endereço da sede Novo Airão: Avenida Presidente Castelo Branco 07, CEP 69730-000, Novo Airão – AM. Manaus: (92) 3642 4607. Telefone Novo Airão: (92) 3365 1900. Manaus: (92) 3642 4607. Fax Novo Airão: (92) 3365 1900. E-mail Não possui. Rádio-freqüência Não possui. Perímetro 237,15 km*. Área 146.028 hectares. Municípios que abrange Novo Airão. Estado que abrange Amazonas. Percentual abrangido no 0,092% do Estado do Amazonas e 3,77% do município de Estado Novo Airão*. N -61°23’54,4” e -1°55’59,4”, S -61°24’06,7” e -2°24’58,1”, L Coordenadas geográficas -61°14’15,3” e -2°08’22,7”, O -61°35’32,6” e -2°08’18,6” Data de criação 02 de abril de 1995. Decreto Estadual no. 16.497 (ver também Decreto Estadual Número do Decreto de criação no. 16.498). Margem direita do rio Negro a leste, margem direita do rio Carabinani ao norte, margem esquerda do rio Puduari ao sul Marcos importantes (limites) (limites vigentes segundo a Lei Estadual no. 2.646 de 22 de maio de 2001). Bioma Amazônia. Ecossistema de água preta, com florestas de terra-firme, florestas de igapó, florestas de campinarana, florestas Ecossistemas monodominantes, floresta de transição, floresta de vertente, capoeira. Pesquisa científica, oficinas com moradores e pesquisadores, Atividades desenvolvidas articulação com moradores e instituições. PLANO DE GESTÃO PARQUE ESTADUAL RIO NEGRO SETOR NORTE 33 Exploração de cipó titica e timbó açu, exploração de seixo e Atividades conflitantes areia, pesca comercial (geleiros e de lanço), treinamento da Marinha, caça, extração de madeira e turismo desordenado. Visitação à cachoeira do Igarapé do São Domingos e às ruínas Atividades de uso público de Airão Velho. *Fonte: Núcleo de Geoprocessamento da Fundação Vitória Amazônica. 4.2. Acesso à unidade de conservação O Parque Estadual Rio Negro Setor Norte está localizado inteiramente no município de Novo Airão, de cujo centro urbano dista cerca de 50 km. A distância de Manaus ao Parque, em linha reta, é de aproximadamente 120 km. A única via de acesso é fluvial partindo da cidade de Novo Airão, ou de Manaus, sendo que o trecho Manaus-Novo Airão dispõe de uma estrada asfaltada (AM 070 no trecho Manaus-Manacapuru e AM 352 no trecho Manacapauru-Novo Airão). 4.3. Histórico de criação e antecedentes legais O Decreto de criação do Parque Estadual Rio Negro foi assinado numa cerimônia que contou com a presença do ex-Governador do Amazonas Amazonino Armando Mendes, do ex-Presidente da República Fernando Henrique Cardoso e da ex-Ministra de Indústria e Comércio Dorothéa Werneck. O Parque Estadual Rio Negro foi criado num clima de aproveitamento do potencial turístico do rio Negro. A ênfase na questão turística é clara no anúncio do governador Amazonino Mendes de um mega-projeto de turismo que seria desenvolvido no Parque (Jornal Estado do Amazonas, 03/04/1995). O Decreto no. 16.497 de 02 de abril de 1995, assinado pelo então Governador Amazonino Armando Mendes, criou o Parque Estadual Rio Negro, dispondo no Artigo 1º. a área total aproximada da unidade, de 436.042 hectares, sendo 257.422 hectares no setor sul (Parque Estadual Rio Negro Setor Sul) e 178.620 hectares no setor norte (Parque Estadual Rio Negro Setor Norte), setores estes circundados pelas Áreas de Proteção Ambiental da Margem Esquerda e da Margem Direita do Rio Negro, nos municípios de Manaus, Novo Airão, Iranduba e Manacapuru. Os setores Norte e Sul do Parque Estadual Rio Negro têm seus limites, coordenadas 34 SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL e acidentes geográficos divulgados no mesmo dia, mas em documentos legais diferentes. Os limites do Parque Estadual Rio Negro Setor Sul são apresentados no Decreto de criação do Parque (Decreto no. 16.497, Parágrafo 1º. do Artigo 1º.) enquanto que os limites do Parque Estadual Rio Negro Setor Norte são apresentados no Decreto no. 16.498 de 02 de abril de 1995 (Parágrafo 2º. do Artigo 1º.), que criou a Área de Proteção Ambiental da Margem Direita do Rio Negro e a Área de Proteção Ambiental da Margem Esquerda do Rio Negro, com uma área total de 1.295.091 hectares circundando os dois setores do Parque Estadual. Nos limites originalmente estabelecidos nos dois Decretos de criação, os Parques Estaduais Rio Negro Setor Norte e Setor Sul ocupavam áreas de ambas as margens do rio Negro (Figura 4.1). Figura 4.1. Limites original e atual do Parque Estadual Rio Negro Setor Norte. A Lei no. 2.646 de 22 de maio de 2001, também assinada pelo então Governador Amazonino Armando Mendes alterou os limites de ambos os setores do Parque Estadual Rio Negro (Norte e Sul) assim como das unidades de conservação estaduais vizinhas – as Áreas de Proteção Ambiental do Rio Negro (Margem PLANO DE GESTÃO PARQUE ESTADUAL RIO NEGRO SETOR NORTE 35 Direita e Margem Esquerda). Tanto o Parque Estadual como a Área de Proteção Ambiental tiveram suas áreas totais reduzidas. Com os novos limites, o Parque Estadual Rio Negro Setor Norte passou a ter uma área de 146.028 hectares com seus limites associados aos rios Puduari ao sul, Negro a leste e Carabinani ao norte (Artigo 1º.), e o Parque Estadual Rio Negro Setor Sul passou a ter 157.807 hectares (Artigo 2º.), ambos ocupando apenas uma das margens do rio Negro, isto é, Setor Norte na margem direita e Setor Sul na margem esquerda (Figura 4.1). Por sua vez, as Áreas de Proteção Ambiental passaram a ter uma área total de 1.209.580 hectares distribuídas em três setores, dois na margem esquerda (Margem Esquerda Setor Aturiá/Apuauzinho, Artigo 3º. e Margem Esquerda Setor Tarumã-Açu/ Tarumã-Mirim, Artigo 4º.) e um na margem direita (Margem Direita Setor Paduari/ Solimões, Artigo 5º.). No ato de sua criação em 1995, o Artigo 2o. divulga que “o Parque Estadual Rio Negro tem por finalidade precípua, a preservação dos ecossistemas naturais englobadas, contra quaisquer alterações que os desvirtuem, destinando-se a fins científicos, culturais, educativos e recreativos.”. Na Lei de 2001, o Artigo 6º. reforça a destinação original do Parque: “O Parque Estadual Rio Negro, Setor Norte e Setor Sul, têm como objetivos básicos a preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico.”, acrescentando dois parágrafos dispondo sobre restrições na visitação pública (Parágrafo 1º.) e na pesquisa científica (Parágrafo 2º.). 4.4. Origem do nome e proposta para sua alteração A denominação dada ao Parque Estadual Rio Negro Setor Norte é baseada apenas na bacia hidrográfica em que está localizado. De fato, o nome não explora as especificidades do Parque, já que a bacia do rio Negro compreende uma área extensa, com outras unidades de conservação que, assim como o Parque Estadual, são também representativas das características naturais e humanas da bacia do rio Negro. 36 SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL O que diferencia o Parque Estadual Rio Negro Setor Norte das outras unidades de conservação do baixo rio Negro são seus atributos históricos e culturais associados à diversidade ambiental (Seção 7). As ruínas de Velho Airão, que se encontram dentro dos limites do Parque, destacam a importância desta região no contexto histórico do Amazonas. Assim seria uma justa homenagem e uma excelente oportunidade para explorar os atributos históricos e culturais em benefício da própria unidade, se o nome do Parque fosse alterado para Parque Estadual Velho Airão. 4.5. Situação fundiária A criação do Parque Estadual Rio Negro Setor Norte se deu pelo Decreto no. 16.497 de 02 de abril de 1995 e desde então não teve a questão fundiária resolvida. A situação fundiária do Parque é relativamente complexa por incluir áreas de domínio público e privado com objetivos que diferem dos objetivos da unidade. Apesar do Parque estar localizado numa gleba do Estado, Gleba Amassunu, na mesma encontram-se terras pertencentes à União, ao município de Novo Airão, a particulares e posseiros. Todas estas terras se sobrepõem total ou parcialmente ao Parque (Figura 4.2). A Gleba Amassunu foi adquirida como terra devoluta e incorporada ao patrimônio do Estado do Amazonas, conforme portaria ITERAM/P nº. 53/84, de 07 de maio de 1984. Somente em 1993 a Gleba Amassunu foi registrada no Cartório do Judicial e Anexos da Comarca de Novo Airão, no Livro no. 2-C, folhas 113, sob a matrícula no. 894 de 07 de outubro de 1993. Parte das áreas da Gleba Amassunu foram doadas à União e ao município de Novo Airão conforme a Lei nº. 2.107 de 08 de janeiro de 1992 e o Decreto no. 14.746, publicada no Diário Oficial do Estado do Amazonas em 19 de junho de 1992, anterior, portanto, à criação do Parque Estadual Rio Negro Setor Norte. O imóvel doado à União corresponde a uma área de 17.854 hectares e perímetro de 61.588,46 metros inteiramente localizada dentro dos limites do Parque e destinado ao uso do Ministério da Defesa – Comando da Marinha (Figura 4.2) Uma área de 5.979,5 hectares e perímetro de 36.393,52 metros, parcialmente localizada no Parque, foi doada ao município de Novo Airão (Figura 4.2). As áreas doadas sobrepostas à área do Parque somam 22.774 hectares quando calculados pelo PLANO DE GESTÃO PARQUE ESTADUAL RIO NEGRO SETOR NORTE 37 Sistema de Informação Geográfica (SIG), 18.479 hectares da área doada à União e 4.295 hectares da parte da área doada ao município de Novo Airão (Núcleo de Geoprocessamento da Fundação Vitória Amazônica). Em 2002, 10 anos após a publicação do decreto, foi assinado um contrato de doação sem encargo entre o Estado do Amazonas (outorgante e doador) e a União (outorgada e donatária) do imóvel na Gleba Amassunu, conforme Processo MF no. 10283.007190/93-84. O contrato estabelece que a área doada fosse destinada ao uso do Ministério da Defesa – Comando da Marinha visando propiciar um local de adestramento para a Unidade do Comando da Marinha sediada em Manaus. Em 2006, a União registrou-se como proprietária do imóvel na Gleba Amassunu doado pelo Estado, através da matrícula no. 1.395 de 13 de março de 2006 no Registro Geral de Imóveis Cartório do Judicial e Anexos da Comarca de Novo Airão. Existem três pequenas áreas reconhecidas como Terras de Particulares no rio Carabinani que juntas contabilizam 6.915 hectares e que estão parcialmente localizadas dentro dos limites do Parque Estadual Rio Negro Setor Norte (Figura 4.2). A área ocupada por estas Terras de Particulares no Parque é de 3.837 hectares (valores calculados pelo SIG, Núcleo de Geoprocessamento da Fundação Vitória Amazônica). Segundo a avaliação da situação fundiária do Parque realizado pelo Instituto de Terras do Amazonas (ITEAM, mapa no. 036/2007), estas propriedades, que datam do inicio do século passado, são: TD Santa Rosa de Francisco Barros D’Almeida, com área total de 1.950,200 hectares e data de 11 de julho de 1899, TD Canairi de Joaquim Braz Ribeiro, com área total de 1.186,085 hectares e data de 23 de maio de 1901 e TD Ipiranga de Antonio de Amorim, com área total de 258,833 hectares e data de 09 de novembro de 1904.A cadeia dominial destas áreas ainda não é conhecida. Os moradores que residem nos limites do Parque Estadual Rio Negro Setor Norte podem ser caracterizados como pequenos produtores rurais com economia familiar baseada na produção agrícola complementada com atividades extrativistas. Do ponto de vista fundiário os moradores podem ser considerados “posseiros” uma vez que ocupam terras sem consentimento de terceiros e não possuem títulos legais que lhes garantam o domínio da terra que estão de posse. Durante os levantamentos socioeconômicos iniciais, 19 famílias indicaram que possuíam 38 SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL uma Declaração para Cadastro de Imóvel Rural emitido por técnicos do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). Nestes documentos está explícito o tamanho da área sob “posse por simples ocupação” reforçando o caráter de posseiros destes moradores. A maioria dos moradores, entretanto, não possui nenhum documento formal sobre as áreas que ocupam. A Lei que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) prevê no Artigo 42 (Capítulo VII) que “as populações tradicionais residentes em unidades de conservação nas quais sua permanência não seja permitida serão indenizadas ou compensadas pelas benfeitorias existentes e devidamente realocadas pelo Poder Público, em local e condições acordados entre as partes”. O Artigo 39 (Capítulo IX) do Decreto no. 4.340/2002 que regulamenta a mesma Lei também estabelece que enquanto não forem reassentadas, as condições de permanência das populações serão reguladas por termos de compromisso negociados entre o órgão e as populações ouvido o conselho da unidade. Portanto, pela atual legislação ambiental, o Poder Público estadual fica obrigado a indenizar e realocar os moradores do Parque Estadual Rio Negro Setor Norte já que o mesmo se trata de unidade de proteção integral. Os processos indenizatórios e de realocação passam por um cadastramento de todos os moradores residentes na unidade pelo órgão estadual fundiário – o Instituto de Terras do Amazonas (ITEAM), e uma proposta de valores de indenização feita pelo mesmo órgão para ser negociado entre o Poder Público e os moradores. Recentemente o ITEAM fez um cadastramento das famílias residentes no Parque. A experiência no vizinho Parque Nacional do Jaú mostra que estes processos de negociação entre o estado e as comunidades costumam ser lentos e conflituosos. É importante, portanto, que os interlocutores do órgão gestor estabeleçam uma estratégia de atuação na questão fundiária que minimize as possibilidades de conflito, e ao mesmo tempo, garanta os direitos dos moradores do Parque, previstos na legislação ambiental. PLANO DE GESTÃO PARQUE ESTADUAL RIO NEGRO SETOR NORTE 39 Figura 4.2. Mapa da situação fundiária do Parque Estadual Rio Negro Setor Norte desta- cando as áreas sob domínio da União, do município de Novo Airão e de particulares. Para que a complexa situação fundiária do Parque Estadual Rio Negro Setor Norte seja devidamente resolvida é necessária uma articulação entre o órgão gestor da unidade com a União representada na figura do Comando da Marinha e de um processo bem negociado com os moradores do Parque. Resumo da situação fundiária do Parque Estadual Rio Negro Setor Norte: 1899-1904: Propriedades particulares adquiridas no rio Carabinani previamente à criação do Parque. As áreas particulares sobrepostas à área do Parque somam 3.837 hectares (SIG). 1984: Gleba Amassunu é adquirida como terra devoluta e incorporada ao patrimônio do Estado do Amazonas, conforme portaria ITERAM/P nº. 53/84, de 07 de maio de 1984. 1992: O Poder Executivo Estadual doa para a União e para o município de Novo Airão parte da Gleba Amassunu conforme Lei no. 2.107 de 08 de janeiro, e o Decreto nº. 14.746, de 19 de junho de 1992, publicada no Diário Oficial do 40 SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
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